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Assunto Diligéncia

Recorrente AETHRA SISTEMAS AUTOMOTIVOS S.A.
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do Recurso em diligéncia.

(assinado digitalmente)

Charles Mayer de Castro Souza - Presidente.
(assinado digitalmente)

Pedro Rinaldi de Oliveira Lima - Relator.

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Marcelo Giovani Vieira,
Tatiana Josefovicz Belisario, Paulo Roberto Duarte Moreira, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima,
Leonardo Correia Lima Macedo, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Laercio Cruz Uliana
Junior e Charles Mayer de Castro Souza (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario de fls 426 em face de decisdo da DRJ/CE de fls.
388 que decidiu pela improcedéncia da Impugnacao de fls. 223, apresentada em oposi¢ao ao
langamento de II e IPI, consubstanciado em Relatorio Fiscal de fls. 29 e Als de fls. 3 e 16.

Como de costume, transcrevo o relatorio e ementa do Acordao da Delegacia de
Julgamento de primeira instancia:
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   Relatório
 
 Trata-se de Recurso Voluntário de fls 426 em face de decisão da DRJ/CE de fls. 388 que decidiu pela improcedência da Impugnação de fls. 223, apresentada em oposição ao lançamento de II e IPI, consubstanciado em Relatório Fiscal de fls. 29 e AIs de fls. 3 e 16.
 Como de costume, transcrevo o relatório e ementa do Acórdão da Delegacia de Julgamento de primeira instância:
 
 "Da Autuação 
 Da Síntese da ação fiscal e dos aspectos legais aplicáveis ao caso 
 Trata o presente processo do Auto de Infração, lavrado em 30/12/2003, por meio do qual foi lançado o crédito tributário no valor, excluído os acréscimos legais, de R$ 1.459.311,27 (Hum milhão, quatrocentos e cinqüenta e nove mil, trezentos e onze Reais e vinte e sete Centavos), conforme quadro posto abaixo, lavrado sob o fundamento de que a empresa autuada, segundo a autoridade fiscal, não teria observado os limites ou os índices estabelecidos nos art. 6º e 7º do Decreto n° 2.072, de 14/11/1996, perdendo, por isso, direito ao benefício fiscal denominado �Regime Automotivo�, previsto na Lei no 9.449/97.
 
 Das considerações iniciais Inicialmente, a fiscalização faz um relato das infrações que, sob seu entendimento, teriam sido cometidas pelo autuado, para, em seguida discorrer acerca: i) da legislação aplicável à matéria em debate (fl. 35), no caso, o art. 1o da Lei nº 9.449/97, transcrito a seguir; ii) do seu entendimento sobre o início do prazo decadencial a ser aplicado no caso em tela (fl. 36), que entende que deva ser considerado no primeiro dia do exercício seguinte ao do encerramento do regime; e iii) do ônus da prova nos casos de concessão de benefício fiscal (fls.
 36/37), que afirma ser este um encargo do beneficiário do regime.
 Art. 1º Poderá ser concedida, nas condições fixadas em regulamento, com vigência até 31 de dezembro de 1999:
 I redução de noventa por cento do imposto de importação incidente sobre máquinas, equipamentos, inclusive de testes, ferramental, moldes e modelos para moldes, instrumentos e aparelhos industriais e de controle de qualidade, novos, bem como os respectivos acessórios, sobressalentes e peças de reposição; Art. 113.Interpretase literalmente a legislação tributária que dispuser sobre a outorga de isenção ou de redução do imposto de importação (Lei nº 5.172, de 1966, art. 111, inciso II).
 Das Infrações 
 Segundo o �Termo de Verificação Fiscal� de fls 29/71, a autuada teria praticado as seguintes infrações:
 1) Durante o ano de 1998, a fiscalizada não teria cumprido a proporção determinada no art. 6o do Decreto no 2.072/96, que estabelece que as aquisições de �Bens de Capital� produzidos no País devem ser, no mínimo, 1,5 vezes o valor das importações de �Bens de Capital� realizadas pelo beneficiário do regime; Acusa a autoridade fiscal que as aquisições de�Bens de Capital�, produzidos no País, totalizaram US$ 4.483.994,03, o que limitaria as importações de �Bens de Capital� com o benefício fiscal ao valor de US$ 2.989.329,35 (US$ 4.483.994,03/1,5). No entanto, as importações de �Bens de Capital� efetuadas pelo interessado neste período totalizaram US$ 3.835.955,00.
 Logo, conclui a fiscalização, que as importações de bens de capital, com redução do imposto, superaram o limite permitido no montante de US$ 846.625,65 (3.835.955,00 � 2.989.329,35)�, sujeitando o beneficiário à multa prevista no art. 13 do Decreto no 2.072/96, assim como a exigência dos tributos não recolhidos, relativamente aos bens importados que contribuíram para o descumprimento do benefício (fl. 53).
 2) Durante os anos de 1998 e 1999, a empresa não teria observado a proporção determinada no art. 7o do Decreto no 2.076/96, que estabelecia que o valor das aquisições de matériaprima produzidas no País pelo beneficiário do regime deveria ser, no mínimo, igual ao valor das importações com redução do imposto de importação da mesma matériaprima, por ano calendário.
 No caso, alega a fiscalização, o interessado teria importado com redução do imposto matériaprima classificada na posição tarifária 7225.50.00, no montante de US$ 53.301,00 (1998) e US$ 144.233,00 (1999). Todavia, somente teria adquirido a mesma mercadoria no mercado interno em 1999, no montante de US$ 2.538,07.
 Por isso, a fiscalização concluiu que as importações da matériaprima classificada na posição tarifária 7225.50.00 teriam superado o limite permitido em US$ 53.301,00 no ano de 1998 e em US$ 141.694,93 no ano de 1999, sujeitando o beneficiário à multa prevista no art. 13 do Decreto no 2.072/96, assim como a exigência dos tributos não recolhidos, relativamente às matérias primas importadas que contribuíram para o descumprimento do benefício� (fl. 34).
 Da importação de Bens de capital em excesso no ano de 1998 
 Segundo afirma a autoridade fiscal, para que os bens adquiridos pelo autuado se enquadrassem ao conceito de Bens de Capital estabelecido na legislação referente ao Regime Automotivo, deveriam ser observados os seguintes requisitos:
 a) Que os Bens de Capital se enquadrem no conceito de: �máquinas, equipamentos, inclusive testes, ferramental, moldes e modelos para moldes, instrumentos e aparelhos industriais e de controle de qualidade�; b) Que os acessórios, sobressalentes e peças de reposição se refiram a esses Bens de Capital; c) Que os Bens de Capital, respectivos acessórios, sobressalentes e peças de reposição sejam novos; d) Que os Bens de Capital, respectivos acessórios, sobressalentes e peças de reposição sejam incorporados ao ativo permanente do beneficiário; e) Que os Bens de Capital, respectivos acessórios, sobressalentes e peças de reposição sejam utilizados no processo produtivo do beneficiário.
 Logo, afirma a fiscalização, qualquer aquisição que não se enquadre estritamente às condições definidas acima, deve ser desconsiderada para fins de comprovação dos limites e proporções estabelecidas para o Regime Automotivo.
 Sendo assim, a aquisição de bens vinculados às instalações da indústria ou, então, a aquisição de bens somente ligados indiretamente à produção ou, ainda, as aquisições de bens não produzidos no País não podem ser consideradas para fins de cumprimento do regime, uma vez que não se enquadram ao conceito de Bens de Capital definido na legislação.
 Dos Bens desconsiderados pela fiscalização 
 Após analisar os Relatórios Trimestrais apresentados pelo contribuinte (anexo III), a fiscalização concluiu que os Bens de Capital listados abaixo, adquiridos no mercado nacional durante ano de 1998, deveriam ser excluídos do cômputo da verificação da proporção determinada no artigo 6º do Decreto nº 2.072/96 (fl. 42), pelas seguintes razões:
 i) Dos Bens de Informática Os Bens de informática apresentados na planilha de fl. 43 teriam sido destinados pelo autuado aos setores auxiliares da produção da empresa, como, por exemplo: centro de treinamento, PCP, logística, almoxarifado, expedição, administrativo, etc. Por isso, o montante no valor de US$ 484.328,86, relativo às referidas aquisições foi desconsiderado pela fiscalização;
 ii) Dos Bens de Capital de origem estrangeira adquiridos no mercado nacional Os Bens de Capital cujo �Código de Situação Cadastral� indicado nos documentos fiscais informam serem os mesmos importados, no total de US$ 74.645,64 (fl. 44), e aqueles em que a fiscalização, mesmo por meio de vistoria, não teve como identificar sua origem, que totalizam US$ 149.667,00 (fls. 44/45), segundo o entendimento fiscal, devem, também, ser desconsiderados; iii) Dos Bens destinados às instalações do contribuinte e os Bens definidos como móveis e utensílios O Bem de Capital adquirido por meio da nota fiscal nº 667, no valor de US$ 5.918,76, teria sido instalado na subestação de energia do contribuinte e utilizado para eletrificação de um galpão, não como acessório direto ao processo produtivo (fls. 45/48) e o Bem descrito na nota fiscal nº 95369, no valor de US$ 1.039,92, classificado pelo próprio contribuinte como móveis e utensílios, não se enquadram ao conceito legal de Bens de Capital (fl. 50), não devem ser utilizados no cálculo dos percentuais relativos ao Regime Automotivo; iv) Dos Bens de Capital Usados Já o Bem de Capital adquirido por meio da nota fiscal nº 2495, no valor de US$ 17.041,50, a fiscalização afirma que o documento fiscal apresentado pelo próprio contribuinte indica tratarse de bem usado, devendo, pelas mesmas premissas já apresentadas, ser desconsiderado (fl. 49);
 v) Da prestação de serviços A simples prestação de serviços não atente à definição de Bens de Capital disposto na legislação referente ao Regime Automotivo, devendo ser desconsiderado o montante no valor de US$ 35.714,29, relativo à nota fiscal nº 136 (fl.49);
 vi) Dos valores desconsiderados pelo próprio contribuinte A fiscalização, também, desconsiderou, a pedido do próprio contribuinte, os Bens de Capital constantes das notas fiscais emitidas pela empresa Prensas Schüller SA (fl. 50/51), no valor de US$ 658.171,00, por tratarse de aquisições referentes ao 1º trimestre de 1999.
 Em síntese, os valores suprimidos pela fiscalização foram:
 
 
 Do cálculo da proporção estabelecida no artigo 6º do Decreto nº2.072/96 
 A autoridade fiscal relata que o contribuinte importou um montante US$ 3.835.955,00 em Bens de Capital no ano de 1998.
 Por outro lado, no mesmo período, o beneficiário do regime declarou ter adquirido Bens de Capital no mercado nacional no valor total de US$ 5.910.521,00. Sendo que, desse valor, como já visto, US$ 1.426.526,97 foram desconsiderados pela fiscalização, remanescendo, logo, o montante de US$ 4.483.994,03.
 Sendo assim, para que fosse respeitada a proporção de 1:1,5 estabelecida no art. 6º do Decreto nº 2.072/96, o montante dos Bens de Capital adquiridos no mercado nacional permitiriam a importação de Bens de Capital no valor máximo de US$ 2.989.329,35, ou seja:
 US$ 4.483.994,03 / 1,5 = US$ 2.989.329,35 Por conseqüência, a fiscalização constatou que o valor importado pelo contribuinte com o benefício fiscal teria excedido em US$ 846.625,65 (US$ 3.835.955,00US$ 2.989.329,35) o permitido pela legislação.
 Por fim, concluiu a fiscalização que o descumprimento da proporção estabelecida no regime implica na multa no valor de 70% do valor FOB das importações que concorreram para o referido descumprimento, resultando na multa no valor de R$ 699.988,94.
 Observase que no cálculo da multa a fiscalização, para fins de apuração da Base de Cálculo, considerou as importações mais recentes, ou seja, �considerou as importações ocorridas a partir de 31/12/1998, retroagindo até que fosse alcançado o montante FOB de US$ 846.625,65� , conforme Anexo X.
 Dos tributos exigidos No entendimento fiscal, o interessado somente poderia usufruir do benefício do Imposto de Importação referente ao Regime Automotivo quando observada a proporção determinada pelo art. 6º do Decreto nº 2.072/96. Logo, tendo o contribuinte apresentado importações excedentes, devem ser exigidos os tributos não recolhidos em virtude do benefício fiscal.
 Da importação de matéria prima em excesso nos anos de 1998 e 1999 A empresa autuada, também, foi acusada de não ter atingido a proporção estabelecida no art. 7º do mesmo decreto, que estabelece a relação entre as matériasprimas produzidas no país e as matériasprimas importadas, que deveria ser de um por um, não teria sido observada.
 Do conceito de matériaprima 
 Considerando que o Decreto nº 2.072/96, para aplicação dos seus dispositivos, não definiu qual seria o conceito de �mesma matériaprima�, a fiscalização lançou mão do Decreto nº 97.409/88, que promulgou a Convenção Internacional sobre o Sistema Harmonizado de Designação e Codificação de Mercadoria, e achou por bem aceitar, para fins de aferição da proporção determinada no art. 7º do Decreto nº 2.072/96, aquisições no mercado nacional classificadas na mesma posição tarifária das matériasprimas importadas pelo Contribuinte, ao amparo do Regime Automotivo.
 Das matériasprimas importadas em excesso em 1998/1999 Afirma a fiscalização que o beneficiário do regime teria descumprido a proporção determinada pela art. 7º do Decreto nº 2.072/96, relativamente às importações da matériaprima classificada na posição NCM 7225.50.00, cujo valor totalizou US$ 197.930,00, enquanto as aquisições no mercado interno teriam somado US$ 2.538,07. Logo, considerando que a proporção autorizada pela legislação seria de um por um, as importações realizadas pela autuado teriam excedido o permitido em US$ 194.694,93.
 Da penalidade aplicável e dos tributos exigidos Importadas matériasprimas em excesso, exigese a penalidade prevista no art. 14 do Decreto nº 2.072/96, no percentual de 60% a ser aplicada sobre o valor FOB das importações que teriam concorrido para o descumprimento da proporção estabelecida no referido art. 7º do mesmo decreto (fl. 53).
 Assim, segue a fiscalização, considerando que o valor das importações totalizam R$ 323.461,05 (fls. 55/54), impõese a penalidade no valor de R$ 194.076,63 (RS 323.461,05 X 60%).
 Com base no mesmo fundamento que autorizou o lançamento dos tributos suspensos em função do descumprimento do art. 6º do Decreto nº 2.072/96, a inobservância do art. 7º, também, implica na exigência dos tributos referentes às importações que teriam concorrido para o descumprimento da proporção ali estabelecida (fl. 57).
 Por fim, a fiscalização, às fls. 58/71, apresenta a legislação que trata do Regime Automotivo.
 Da Impugnação Cientificado do lançamento em 06/01/2004 (fl. 4), o autuado apresentou, em 05/02/2004, a impugnação de fls. 223/255, onde, após um breve resumo da autuação, alega, preliminarmente, que teria ocorrido a decadência do direito do fisco de exigir o crédito tributário, sob o argumento de que tanto o Imposto de Importação, quanto o Imposto sobre Produtos Industrializados seriam tributos sujeitos ao lançamento por homologação, conforme previsto no art. 150 da Código Tributário Nacional (CTN) e que, por isso, passados cinco anos após a ocorrência do fato gerador, já deveriam ter sido considerados tacitamente homologados e, por consequência, definitivamente extintos, nos termos do §4º do mesmo artigo.
 Para reforçar tal entendimento, o interessado colou decisões da 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, da 1ª Câmara do, então, Conselho de Contribuintes (CC) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre o tema.
 Do Mérito Da exigência quanto ao Imposto de Importação Do prensa mecânica não considerada no montante referente aos Bens de Capital de produção Nacional 
 A autuada alega que, por um equívoco, o valor de US$ 5.558.071,71, referente a aquisição de uma prensa produzida no mercado interno não foi incluída no Relatório Trimestral de Prestação de Contas do regime Automotivo referente ao ano de 1998, sendo indevidamente considerada no relatório de 1999.
 Afirma, ainda, que com os documentos juntados ao processo restaria comprovado que a citada prensa mecânica teria adquirida em 25/03/1998 (Nota fiscal nº 30365) e contabilizada em conta do ativo permanente em 30/04/1998, conforme imposto pelo artigo 15 do Decreto nº 2.072/96:
 Art. 15. Para efeito deste Decreto, serão consideradas realizadas:
 I as importações, na data do desembaraço aduaneiro; II as aquisições de "Bens de Capital" produzidos no País, na data da incorporação ao ativo permanente dos "Beneficiários"; III as aquisições de "Insumos" fabricados no País, na data da entrada no estabelecimento do "Beneficiário".
 Sendo assim, considerando a aquisição e contabilização em 1998 da prensa mecânica produzida no mercado nacional, a proporção entre as aquisições dos Bens de Capital produzidos no País e as importações de Bens de Capital beneficiadas com o regime seria de 2,62 (fl.234) estaria dentro do limite exigido pela legislação.
 Dos Bens de Capital desconsiderados pela fiscalização 
 No entender da empresa autuada, o Decreto nº 2.072/96, considera como Bens de Capital todos os utilizados no processo produtivo e incorporados ao ativo permanente:
 Art. 2º Para fins desse Decreto, consideramse:
 I " Bens de Capital": máquinas, equipamentos, inclusive de testes, ferramental, moldes e modelos para moldes, instrumentos e aparelhos industriais e de controle de qualidade, novos, bem como os respectivos acessórios, sobressalentes e peças de reposição, utilizados no processo produtivo e incorporados ao ativo permanente; Segundo alega, os bens utilizados no processo produtivo, tais como, equipamentos de informática, equipamentos utilizados para eletrificação do galpão de produção, equipamento para acondicionamento de eixo e tanque de combustível, entre outros, seriam essenciais à operação da empresa, embora alguns desses bens não estejam em contato físico direto com o produto final.
 O fato, segue o impugnante, de integrarem a cadeia de produção seria suficiente para assegurar a sua inclusão na base de cálculo da proporção prevista na legislação referente ao Regime, uma vez que representariam bens aplicados na produção, nos termos do dispositivo legal supra transcrito.
 Portanto, sustenta o autuado, a regra do desgaste físico dos bens não pode ser aplicada ao presente caso, uma vez que a análise das normas que regem o regime automotivo demonstra que em nenhum momento a legislação condicionou a redução do imposto de importação à aplicação física direta no processo produtivo como pretendeu o fiscal autuante. Logo, não poderiam ser desconsiderados pela fiscalização.
 Para robustecer seu argumento, o interessado cita legislação do Estado Minas Gerais (Art. 222 do RICMS) e da Secretaria da Receita Federal (Art. 25 da IN SRF nº 11/96), referente à matéria tratada na lide (fls. 236/238).
 Diante do entendimento exposto acima, pretende a interessada que os Bens de Capital indiretamente ligados à produção, que foram afastados pela fiscalização, no valor de US$ 1.426.526,97, sejam considerados no cômputo da proporção delineada pela legislação, Portanto, considerando os valores acima, a proporção estabelecida na legislação referente ao regime seria 2,99, como vista a fl. 239, sendo descabida a cobrança do crédito tributário objeto da lide.
 Da matéria prima importada em excesso nos anos de 1998 e 1999 
 Alega o impugnante que a expressão �mesma matéria prima� constante no art. 7º do Decreto nº 2.072/96 se refere à matéria prima essencial utilizada na elaboração do produto final ou, quando menos, levar em conta o capítulo inerente ao código para classificação da matéria prima. Por isso, não poderia a fiscalização, ao calcular o montante da mercadoria adquirida no mercado interno, considerar somente a mercadoria nacional com a mesma classificação fiscal da mercadoria importada.
 O autuado afirma ser uma empresa de fabricação de componentes automotivos, entre os quais tanques de combustível, que, atualmente, podem ser fabricados com utilização de chapas (bobinas) ou podem ser de plástico. Sendo que, para fabricação do primeiro, são utilizadas chapas com diferentes tipos de proteção superficial, dentre elas, a galvanização, que consiste em revestir a chapa com zinco ou outros metais.
 Continuando na argumentação, a empresa impugnante defende que as mercadorias classificas nas posições 72.25 (Produtos laminados planos, de outros aços ligados, de largura igual ou superior a 600 mm) e 72.26 (Produtos laminados planos, de outros aços ligados, de largura inferior a 600 mm), para fins de apuração da proporção determinada no art.
 7º do Decreto nº 2.072/96, devem ser consideradas a mesma mercadoria, pois não importa a espessura, a largura ou o cumprimento da matéria prima, uma vez que ela pode ser adaptada com facilidade para o seu uso específico, ou seja, compor o produto final obtido por meio da industrialização.
 Ademais, discriminação feita pela agente fiscal não estria indo ao encontro dos próprios objetivos traçados pelo Governo Federal ao instituir o Regime Automotivo por meio da Medida provisória nº 1.024/95, que teria como principal meta a redução do imposto de importação, visando o crescimento da produção e geração de empregos e qualidade dos produtos fabricados no País.
 Assim, no entendimento do interessado, não deveria a fiscalização ter desconsiderado a matéria prima código 7210.30.10, conforme relatório de Aquisição de Matéria Prima, cuja quantidade supera em muito a quantidade importada e resultaria na cumprimento da proporção determinada no art. 7º do Decreto nº 2.072/96.
 Da cobrança da multa regulamentar e da multa de ofício 
 Aduz o acusado que o Auto de Infração contempla tanto a multa de ofício relativa ao Imposto de Importação, quanto a multa regulamentar de 60% e 70% sobre a base de cálculo desse imposto, caracterizando, assim, penalidade em duplicidade pelo descumprimento de uma mesma obrigação, no caso, pela inobservância das proporções determinadas nos art. 6º e 7º do Decreto nº 2.072/96.
 Na defesa dos seus argumentos, traz ao processo decisão do, então, Conselho de Contribuintes sobre a aplicação cumulada da multa de ofício com regulamentar (fls. 248/249).
 Seguindo sua defesa, o interessado afirma que:
 i) Não seria razoável que o contribuinte que se viu habilitado à fruição da redução do imposto de importação, por ter atendido todas as normas e procedimentos indispensáveis para a habilitação no chamado �Regime Automotivo�, sofra, alem da cominação da multa de ofício sobre o valor do imposto, a aplicação da multa regulamentar, frisese, quatro vezes maior que o valor da obrigação principal, enquanto o contribuinte que não está enquadrado no regime, deixando de pagar o imposto incidente sobre a importação, somente será penalizado pela aplicação da multa de ofício sobre o valor do tributo que deixou de ser recolhido.(fl. 249);
 ii) A aplicação de penalidade quatro vezes superior ao valor da obrigação principal atentaria contra os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, aos quais está adstrita a Administração Pública.
 Juntando, novamente, decisão da Câmara Superior de Recurso Fiscais, do STF e o posicionamento de parte da doutrina sobre a matéria. (fl.
 251/253);
 Da exigência quanto ao Imposto Sobre Produtos Industrializados 
 Quanto ao IPI, o impugnante declara que �a análise do Auto de Infração demonstra que este é decorrente dos mesmos questionamentos efetuados em relação ao Imposto de Importação. Dito isso, qualquer análise relativa ao IPI fica diretamente vinculada `a decisão dessa DRJ para fins do II, cuja defesa já está apresentada� (fl. 253)
 Além disso, no caso em questão, a incidência tributária do IPI nas operações de importação seria isenta, conforme dispõe o art. 1º da Lei nº 9.493/97:
 Art. 1º Ficam isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados IPI os equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos novos, relacionados em anexo, importados ou de fabricação nacional, bem como os respectivos acessórios, sobressalentes e ferramentas.
 Portanto, tendo em vista o dispositivo legal acima, as mercadorias sob análise não estariam sujeitas à tributação do IPI, não podendo o fisco cobrar o referido imposto mesmo na hipótese de a impugnante não possuir o benefício fiscal do imposto de importação relativo ao Regime Automotivo (fl. 254).
 Ademais, continua a defesa, �considerando que o vinculo do lançamento do IPI é a falta ou insuficiência no recolhimento do II, o mesmo tornase indevido tendo em vista as irregularidades aduzidas anteriormente acerca da cobrança deste último� (fl. 254).
 Por fim, o impugnante requer a procedência da impugnação, cancelandose o presente Auto de Infração.
 Da Diligência Fiscal Em 19/08/2008, por decisão da 3a Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Fortaleza, o processo foi convertido em diligência, nos termos do despacho de fls. 344/355, cujo teor transcrevo abaixo:
 1Verificar, junto aos assentamentos contábeis e fiscais do impugnante se o maquinário constante na Nota Fiscal nº 030365 (fls. 272),
 perfaz as condições exigidas pela fiscalização tributária para integrar o rol de bens de capital referente ao anocalendário de 1998; 2Caso positivo o item anterior, aferir as conseqüências advindas com sua retirada do ano de 1999; 3Analisar a pertinência da utilização dos demais equipamentos do qual se insurge o sujeito passivo, apresentando, ao final, demonstrativo indicando qual o crédito tributário remanescente, à luz das conclusões emanadas do Parecer Cosit nº 13, de 31 de maio de 2004; 4Ao final, elaborar relatório sucinto sobre o solicitado, acrescentando quaisquer outras informações que sejam do interesse para o deslinde da questão, à vista dos argumentos acostados pelo sujeito passivo.
 Atendendo a solicitação desta DRJ, a unidade de origem apresentou o Relatório de fls. 361/366, onde afirma que:
 1) O maquinário constante na Nota Fiscal nº 030365 atende às condições impostas pela legislação para integrar o rol de Bens de Capital e que, por essa razão, deve ser considerado para aferição da proporção determinada no art. 6º do Decreto nº 2.072/96.
 Sendo assim, o valor de Bens de Capital de origem nacional adquiridos pelo autuado totalizariam US$ 10.042.065,74, sendo superior ao valor necessário para reconhecimento do benefício pleiteado pelo contribuinte; 2) Para o ano calendário de 1999, mesmo excluído o valor do equipamento em questão, o contribuinte continuaria a respeitar a proporção determinada pela legislação; 3) Deixou de adotar a providência solicitada no item 3, visto que esta se tornou irrelevante na discussão relativa aos Bens de Capital, já que o referido crédito não mais estaria sendo exigido; 4) Com base nas considerações acima, somente parte do crédito tributário, referente ao descumprimento da proporção determinada no art. 7º do Decreto nº 2.072/96 deveria ser mantida, conforme quadro abaixo:
 
 Da Manifestação do autuado Cientificado das informações e dos documentos juntados ao processo em razão da diligência fiscal em 13/01/2012 (fl. 369), o impugnante manifestouse em 08/02/2012 (372), apresentando a manifestação de fls. 373/381, onde, em síntese, ratificou seus argumentos iniciais, apresentados na impugnação, referentes ao descumprimento relativo ao art. 7º do decreto nº 2.072/96.
 É o relatório."
 A decisão recorrida, proferida no âmbito da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Fortaleza, possui a seguinte ementa:
 "ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
 Período de apuração: 01/01/1998 a 31/12/1999 
 PROCESSO ADMINISTRATIVO. INCONSTITUCIONALIDADE. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS.
 Não compete ao julgador administrativo apreciar alegações sobre supostas afrontas aos Princípios Constitucionais da proporcionalidade, da razoabilidade e o do não confisco, em face da submissão da esfera administrativa ao Princípio da legalidade.
 ASSUNTO: REGIMES ADUANEIROS 
 Período de apuração: 01/01/1998 a 31/12/1999 
 REGIME AUTOMOTIVO. DESCUMPRIMENTO DAS PROPORÇÕES E DOS LIMITES ESTABELECIDOS PELA LEGISLAÇÃO. INEXIGIBILIDADE DO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. NULIDADE 
 A inobservância das proporções ou dos limites definidos na legislação referente ao Regime Automotivo não autoriza a exigência do Imposto de Importação que seria devido caso o beneficiário não houvesse se habilitado ao referido regime.
 REGIME AUTOMOTIVO. FALTA DE COMPROVAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PENALIDADES.
 A não comprovação do cumprimento das condições onerosas previstas na legislação do Regime Automotivo impõe a cobrança das multas estabelecidas no art. 13 do Decreto nº 2.072/96, que regulamenta o referido regime.
 Impugnação Procedente em Parte 
 Crédito Tributário Mantido em Parte."
 Inconformada com o resultado do julgamento, a Recorrente interpôs o seu recurso voluntário tempestivamente e reiterou os argumentos suscitados em sua Impugnação no que tange à parte do mantida do lançamento após a decisão de primeira instância, apresentou novos documentos e reapresentou os documentos que podem comprovar a utilização da matéria prima.
 Os autos foram novamente pautados e distribuídos para julgamento nos moldes do regimento interno deste conselho.
 Relatório proferido.
 
 Voto
 
 Conselheiro Pedro Rinaldi de Oliveira Lima - Relator.
 Conforme a legislação, as provas, os fatos, documentos e petições apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercício dos trabalhos e atribuições profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de condução e Regimento Interno, apresento e relato o seguinte Voto.
 Por conter matéria preventa desta 3.ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e presentes os requisitos de admissibilidade, o tempestivo Recurso Voluntário deve ser conhecido.
 É preciso trazer aos autos as razões pelas quais se forma a convicção de que o presente procedimento administrativo não está em condições de julgamento.
 Algumas considerações devem ser registradas.
 A decisão de primeira instância reconheceu o direito mas não deu provimento às alegações do contribuinte por falta de prova, conforme trecho exposto a seguir:
 "Entretanto, considero equivocada a premissa adotada pelo agente autuante, que, ao conceituar a expressão �mesma matéria prima� com base exclusivamente na classificação fiscal da mercadoria, esqueceuse de que, nem sempre, matérias primas classificadas em um mesmo código fiscal são iguais, podendo, inclusive, possuir funções completamente distintas.
 Por fim, há, também, o entendimento, ao qual me alinho, de que �mesma matéria prima� são aquelas cujas características físicas essenciais são similares e que têm a mesma função quando aplicadas ao produto acabado. Tal entendimento não seria tão restritivo ao ponto de quase neutralizar o objetivo do benefício fiscal e, também, não seria frágil como o método que se fundamenta exclusivamente na classificação fiscal das mercadorias sob análise.
 Pois bem, no caso concreto, o crédito tributário que ainda persiste para apreciação, cuja motivação foi o descumprimento da proporção prevista no art. 7º, recaiu sobre as Declarações de Importação (DI) nos 98/12891692 e 99/01115698, que instruíram a importação da mercadoria declarada como �Chapa de aço em bobina�, classificada no código NCM nº 7225.50001 (fl. 215)
 O autuado refuta a acusação alegando que teria direito ao benefício do Regime Automotivo sobre tais importações em virtude da aquisição, no mercado interno, de bobinas de aço, classificadas no código NCM nº 7210.30102, em valores muito superiores aos necessários para a observância da proporção definida no já citado art. 7º, que foi desconsiderada pela fiscalização.
 Ao se analisar os dois códigos fiscais sobre os quais paira a controvérsia, vêse que se trata de bobinas laminadas de largura igual ou superior a 600mm e que diferença entre eles reside principalmente na composição do aço que as constitui, questão que, por si só, não implica concluir que, sob o enfoque da legislação que regula o Regime Automotiva, tais mercadorias não possam consideradas como �mesma matéria prima�.
 No entanto, a impugnante, sobre a qual, no caso, recai o ônus da prova, não apresentou nenhum documento que comprovasse ter adquirido as citadas bobinas no mercado interno, não há, então, o que se retocar na parte do lançamento fiscal referente à matéria prima importada pelo autuado.
 Assim, julgo improcedente a impugnação, mantendo a parte do crédito tributário motivada pelo excesso de importação de matéria prima, no valor de R$ 194.076,51, por não ter o impugnante comprovado sua alegação de aquisição de matéria prima no mercado nacional de forma a atingir a proporção estabelecida no art. 7º do Decreto nº 2.072/96."
 Entendimento sobre a matéria que deve ser prestigiado, porque, em que pese o Art. 7.º, do Decreto 2.072/96 utilizar a expressão "mesma matéria prima" e a legislação prever a aplicação da literalidade na interpretação de benefícios fiscais, a comprovação de que o contribuinte utiliza a mesma matéria prima não depende somente da classificação fiscal utilizada.
 Assim, em prestígio à verdade material, largamente consubstanciada na jurisprudência deste Conselho administrativo e prevista no Decreto 70.235/72 e legislação que regula o processo administrativo fiscal, as Notas Fiscais e demais documentos juntados em Recurso Voluntário, conforme trechos expostos a seguir:
 
 ...
  ...
 ...
 ...
 ...
 
 Considerando que os mencionados documentos não foram analisados até o presente momento, a fim de que seja possível concluir se são suficientes para a permissão da utilização do benefício previsto no Art. 7.º do Decreto 2.072/96, é crucial para a solução desta lide administrativa que a autoridade de origem analise as notas fiscais e documentos de fls 444 e seguintes, assim como os documentos juntados em Impugnação.
 Diante do exposto, vota-se para que o julgamento seja convertido em diligência, para que:
 - a fiscalização analise as notas fiscais e documentos de fls 444 e seguintes, assim como os documentos juntados em Impugnação e aponte se as matérias primas podem ser consideradas as mesmas, com base no Art. 7.º do Decreto 2.072/96, independentemente da classificação fiscal utilizada.
 - a fiscalização pode intimar o contribuinte para os esclarecimentos necessários;
 Após, o contribuinte deve ser cientificado do resultado do relatório fiscal e se manifestar. Por fim, retornem os autos a este Conselho para a continuidade do julgamento.
 Resolução proferida.
 (assinatura digital)
 Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.
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"Da Autua¢do
Da Sintese da agdo fiscal e dos aspectos legais aplicdaveis ao caso
Trata o presente processo do Auto de Infragdo, lavrado em 30/12/2003,
por meio do qual foi lancado o crédito tributario no valor, excluido os
acréscimos legais, de R$ 1.459.311,27 (Hum milhdo, quatrocentos e
cingiienta e nove mil, trezentos e onze Reais e vinte e sete Centavos),
conforme quadro posto abaixo, lavrado sob o fundamento de que a
empresa autuada, segundo a autoridade fiscal, ndo teria observado os
limites ou os indices estabelecidos nos art. 6°e 7° do Decreto n° 2.072,
de 14/11/1996, perdendo, por isso, direito ao beneficio fiscal
denominado “Regime Automotivo”, previsto na Lei no 9.449/97.
Tnbuto Multa de oficio Total
Imposto de Importagio 207.880.98 155.910,74 363.791.72
Imposto sobre Produtos Industrnializados 115.116,57 86.337,43 201.454.00
otal 322,997,585 242.248,17 565.245.72
Multas regulamentares [Descumpnmento art. 6°| Descumpnmento art. 7° Total
1998 699.989 04 38.351,13 738.340,17
1999 - 155.72538 155.725.38
Total 699.989,04 194.076,51 894.065,55
Todos os valores am RS

Das consideragoes iniciais Inicialmente, a fiscalizagdo faz um relato
das infracoes que, sob seu entendimento, teriam sido cometidas pelo
autuado, para, em seguida discorrer acerca: i) da legislacdo aplicavel
a matéria em debate (fl. 35), no caso, o art. 1o da Lei n° 9.449/97,
transcrito a seguir, ii) do seu entendimento sobre o inicio do prazo
decadencial a ser aplicado no caso em tela (fl. 36), que entende que
deva ser considerado no primeiro dia do exercicio seguinte ao do
encerramento do regime; e iii) do onus da prova nos casos de
concessao de beneficio fiscal (fls.

36/37), que afirma ser este um encargo do beneficiario do regime.

Art. 1° Podera ser concedida, nas condigoes fixadas em regulamento,
com vigéncia até 31 de dezembro de 1999:

I reducdo de noventa por cento do imposto de importacdo incidente
sobre mdquinas, equipamentos, inclusive de testes, ferramental, moldes
e modelos para moldes, instrumentos e aparelhos industriais e de
controle de qualidade, novos, bem como o0s respectivos acessorios,
sobressalentes e pecas de reposi¢do, Art. 113.Interpretase literalmente
a legislacdo tributaria que dispuser sobre a outorga de isen¢do ou de
redugdo do imposto de importagdo (Lei n® 5.172, de 1966, art. 111,
inciso II).

Das Infragoes
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Segundo o “Termo de Verificag¢do Fiscal” de fls 29/71, a autuada teria
praticado as seguintes infragoes:

1) Durante o ano de 1998, a fiscalizada ndo teria cumprido a
propor¢do determinada no art. 6o do Decreto no 2.072/96, que
estabelece que as aquisicoes de “Bens de Capital” produzidos no Pais
devem ser, no minimo, 1,5 vezes o valor das importagoes de “Bens de
Capital” realizadas pelo beneficiario do regime, Acusa a autoridade
fiscal que as aquisicoes de”Bens de Capital”, produzidos no Pais,
totalizaram US$ 4.483.994,03, o que limitaria as importa¢oes de “Bens
de Capital” com o beneficio fiscal ao valor de US$ 2.989.329,35 (US$
4.483.994,03/1,5). No entanto, as importacoes de “Bens de Capital”
efetuadas pelo interessado neste periodo totalizaram  USS$
3.835.955,00.

Logo, conclui a fiscalizagdo, que as importacoes de bens de capital,
com redugdo do imposto, superaram o limite permitido no montante de
US$ 846.625,65 (3.835.955,00 — 2.989.329,35)”, sujeitando o
beneficiario a multa prevista no art. 13 do Decreto no 2.072/96, assim
como a exigéncia dos tributos ndo recolhidos, relativamente aos bens
importados que contribuiram para o descumprimento do beneficio (fl.
53).

2) Durante os anos de 1998 e 1999, a empresa ndo teria observado a
propor¢do determinada no art. 70 do Decreto no 2.076/96, que
estabelecia que o valor das aquisi¢oes de matériaprima produzidas no
Pais pelo beneficiario do regime deveria ser, no minimo, igual ao valor
das importagdes com reducdo do imposto de importagdo da mesma
materiaprima, por ano calendario.

No caso, alega a fiscalizagdo, o interessado teria importado com
reducdo do imposto materiaprima classificada na posi¢do tarifaria
7225.50.00, no montante de US$ 53.301,00 (1998) e US$ 144.233,00
(1999). Todavia, somente teria adquirido a mesma mercadoria no
mercado interno em 1999, no montante de US$ 2.538,07.

Por isso, a fiscalizagdo concluiu que as importagoes da matériaprima
classificada na posigdo tarifaria 7225.50.00 teriam superado o limite
permitido em US$ 53.301,00 no ano de 1998 e em US$ 141.694,93 no
ano de 1999, sujeitando o beneficiario a multa prevista no art. 13 do
Decreto no 2.072/96, assim como a exigéncia dos tributos ndo
recolhidos, relativamente as matérias primas importadas que
contribuiram para o descumprimento do beneficio” (fl. 34).

Da importagdo de Bens de capital em excesso no ano de 1998

Segundo afirma a autoridade fiscal, para que os bens adquiridos pelo
autuado se enquadrassem ao conceito de Bens de Capital estabelecido
na legislagcdo referente ao Regime Automotivo, deveriam ser
observados os seguintes requisitos:

a) Que os Bens de Capital se enquadrem no conceito de: “maquinas,
equipamentos, inclusive testes, ferramental, moldes e modelos para
moldes, instrumentos e aparelhos industriais e de controle de
qualidade”; b) Que os acessorios, sobressalentes e pegas de reposi¢do
se refiram a esses Bens de Capital; ¢) Que os Bens de Capital,
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respectivos acessorios, sobressalentes e pecas de reposicdo sejam
novos;, d) Que os Bens de Capital, respectivos acessorios,
sobressalentes e pecgas de reposi¢cdo sejam incorporados ao ativo
permanente do beneficiario; e) Que os Bens de Capital, respectivos
acessorios, sobressalentes e pegas de reposicdo sejam utilizados no
processo produtivo do beneficiario.

Logo, afirma a fiscaliza¢do, qualquer aquisi¢do que ndo se enquadre
estritamente as condigoes definidas acima, deve ser desconsiderada
para fins de comprovagdo dos limites e proporgoes estabelecidas para
0 Regime Automotivo.

Sendo assim, a aquisicdo de bens vinculados as instalagoes da
industria ou, entdo, a aquisi¢do de bens somente ligados indiretamente
a produgdo ou, ainda, as aquisi¢oes de bens ndo produzidos no Pais
ndo podem ser consideradas para fins de cumprimento do regime, uma
vez que ndo se enquadram ao conceito de Bens de Capital definido na
legislagado.

Dos Bens desconsiderados pela fiscalizagdo

Apos analisar os Relatorios Trimestrais apresentados pelo contribuinte
(anexo IIl), a fiscalizagdo concluiu que os Bens de Capital listados
abaixo, adquiridos no mercado nacional durante ano de 1998,
deveriam ser excluidos do computo da verificagdo da proporgdo
determinada no artigo 6° do Decreto n° 2.072/96 (fl. 42), pelas
seguintes razoes:

i) Dos Bens de Informdtica Os Bens de informdtica apresentados na
planilha de fl. 43 teriam sido destinados pelo autuado aos setores
auxiliares da produgdo da empresa, como, por exemplo: centro de
treinamento, PCP, logistica, almoxarifado, expedi¢do, administrativo,
etc. Por isso, o montante no valor de USS 484.328 86, relativo as
referidas aquisigoes foi desconsiderado pela fiscalizagdo;

ii) Dos Bens de Capital de origem estrangeira adquiridos no mercado
nacional Os Bens de Capital cujo “Codigo de Situac¢do Cadastral”
indicado nos documentos fiscais informam serem 0S mesMos
importados, no total de US$ 74.645,64 (fl. 44), e aqueles em que a
fiscalizagdo, mesmo por meio de vistoria, ndo teve como identificar sua
origem, que totalizam US$ 149.667,00 (fls. 44/45), segundo o
entendimento fiscal, devem, também, ser desconsiderados; iii) Dos
Bens destinados as instalagoes do contribuinte e os Bens definidos
como moveis e utensilios O Bem de Capital adquirido por meio da nota
fiscal n° 667, no valor de US$ 5.918,76, teria sido instalado na
subestagdo de energia do contribuinte e utilizado para eletrificacdo de
um galpdo, ndo como acessorio direto ao processo produtivo (fls.
45/48) e o Bem descrito na nota fiscal n° 95369, no valor de US$
1.039,92, classificado pelo proprio contribuinte como moveis e
utensilios, ndo se enquadram ao conceito legal de Bens de Capital (fl.
50), ndo devem ser utilizados no calculo dos percentuais relativos ao
Regime Automotivo, iv) Dos Bens de Capital Usados Ja o Bem de
Capital adquirido por meio da nota fiscal n° 2495, no valor de US$
17.041,50, a fiscalizagdo afirma que o documento fiscal apresentado
pelo proprio contribuinte indica tratarse de bem usado, devendo, pelas
mesmas premissas ja apresentadas, ser desconsiderado (fl. 49);
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v) Da prestagdo de servicos A simples prestagdo de servigos ndo atente
a defini¢do de Bens de Capital disposto na legislagdo referente ao
Regime Automotivo, devendo ser desconsiderado o montante no valor
de US$ 35.714,29, relativo a nota fiscal n° 136 (f1.49),

vi) Dos valores desconsiderados pelo proprio contribuinte A
fiscalizagdo, também, desconsiderou, a pedido do proprio contribuinte,
os Bens de Capital constantes das notas fiscais emitidas pela empresa
Prensas Schiiller SA (fl. 50/51), no valor de US$ 658.171,00, por
tratarse de aquisi¢oes referentes ao 1° trimestre de 1999.

Em sintese, os valores suprimidos pela fiscalizacdo foram:

Subitem Valor
Bens de Infonmdtica adquiridos pelo contribuinte 484 328.86
[Bens de Capital importados adquiridos no mercado intemo | 224.312.64
[Bens destinados 3s instalacdes do contribuinte 5.918.76
[Bens de capital usados 17.041.50
Notas fiscais de prestacio de servicos 35.714.20
[Bens definidos pelo contribuinte como moveis e utensilios | 1.039.92
[Valores desconsiderados pelo proprio contribuinte 658.171,00
TOTAL 1.426 52697

Do cdlculo da propor¢do estabelecida no artigo 6° do Decreto
n°2.072/96

A autoridade fiscal relata que o contribuinte importou um montante
US$ 3.835.955,00 em Bens de Capital no ano de 1998.

Por outro lado, no mesmo periodo, o beneficiario do regime declarou
ter adquirido Bens de Capital no mercado nacional no valor total de
US$ 5.910.521,00. Sendo que, desse valor, como ja visto, US$
1.426.526,97 foram desconsiderados pela fiscaliza¢do, remanescendo,
logo, o montante de US$ 4.483.994,03.

Sendo assim, para que fosse respeitada a propor¢do de 1:1,5
estabelecida no art. 6° do Decreto n° 2.072/96, o montante dos Bens de
Capital adquiridos no mercado nacional permitiriam a importagdo de
Bens de Capital no valor mdximo de US$ 2.989.329,35, ou seja:

US$ 4.483.994,03 / 1,5 = US$ 2.989.329,35 Por conseqiiéncia, a
fiscalizagdo constatou que o valor importado pelo contribuinte com o
beneficio fiscal teria excedido em US$ 846.625,65 (US$
3.835.955,00US$ 2.989.329,35) o permitido pela legislagdo.

Por fim, concluiu a fiscalizagdo que o descumprimento da propor¢do
estabelecida no regime implica na multa no valor de 70% do valor
FOB das importagoes que concorreram para o referido
descumprimento, resultando na multa no valor de R$ 699.988,94.

Observase que no calculo da multa a fiscalizacdo, para fins de
apuragdo da Base de Calculo, considerou as importagoes mais
recentes, ou seja, “considerou as importagdes ocorridas a partir de
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31/12/1998, retroagindo até que fosse alcancado o montante FOB de
US$ 846.625,65” , conforme Anexo X.

Dos tributos exigidos No entendimento fiscal, o interessado somente
poderia usufruir do beneficio do Imposto de Importagdo referente ao
Regime Automotivo quando observada a propor¢do determinada pelo
art. 6° do Decreto n° 2.072/96. Logo, tendo o contribuinte apresentado
importagoes excedentes, devem ser exigidos os tributos ndo recolhidos
em virtude do beneficio fiscal.

Da importagdo de matéria prima em excesso nos anos de 1998 e 1999
A empresa autuada, também, foi acusada de ndo ter atingido a
propor¢do estabelecida no art. 7° do mesmo decreto, que estabelece a
relacdo entre as matériasprimas produzidas no pais e as
materiasprimas importadas, que deveria ser de um por um, ndo teria
sido observada.

Do conceito de matériaprima

Considerando que o Decreto n° 2.072/96, para aplicagdo dos seus
dispositivos, ndo definiu qual seria o conceito de “mesma
materiaprima”, a fiscalizagdo langou mdo do Decreto n° 97.409/88,
que promulgou a Convengdo Internacional sobre o Sistema
Harmonizado de Designag¢do e Codificagdo de Mercadoria, e achou
por bem aceitar, para fins de aferi¢do da propor¢do determinada no
art. 7° do Decreto n° 2.072/96, aquisicoes no mercado nacional
classificadas na mesma posi¢do tarifaria das matériasprimas
importadas pelo Contribuinte, ao amparo do Regime Automotivo.

Das matériasprimas importadas em excesso em 1998/1999 Afirma a
fiscalizagdo que o beneficiario do regime teria descumprido a
propor¢do determinada pela art. 7° do Decreto n° 2.072/96,
relativamente as importagoes da matériaprima classificada na posi¢do
NCM 7225.50.00, cujo valor totalizou US$ 197.930,00, enquanto as
aquisi¢oes no mercado interno teriam somado US$ 2.538,07. Logo,
considerando que a propor¢do autorizada pela legislagdo seria de um
por um, as importagoes realizadas pela autuado teriam excedido o
permitido em US$ 194.694,93.

Da penalidade aplicavel e dos tributos exigidos Importadas
matériasprimas em excesso, exigese a penalidade prevista no art. 14 do
Decreto n° 2.072/96, no percentual de 60% a ser aplicada sobre o
valor FOB das importagdes que teriam concorrido para o
descumprimento da propor¢do estabelecida no referido art. 7° do
mesmo decreto (fl. 53).

Assim, segue a fiscaliza¢do, considerando que o valor das importagoes
totalizam R$ 323.461,05 (fls. 55/54), impdese a penalidade no valor de
R3 194.076,63 (RS 323.461,05 X 60%,).

Com base no mesmo fundamento que autorizou o langamento dos
tributos suspensos em funcdo do descumprimento do art. 6° do Decreto
n® 2.072/96, a inobservincia do art. 7°, também, implica na exigéncia
dos tributos referentes as importagoes que teriam concorrido para o
descumprimento da proporg¢do ali estabelecida (fl. 57).
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Por fim, a fiscalizacdo, as fls. 58/71, apresenta a legislacdo que trata
do Regime Automotivo.

Da Impugnacdo Cientificado do langamento em 06/01/2004 (fl. 4), o
autuado apresentou, em 05/02/2004, a impugnag¢do de fls. 223/255,
onde, apos um breve resumo da autuagdo, alega, preliminarmente, que
teria ocorrido a decadéncia do direito do fisco de exigir o crédito
tributdrio, sob o argumento de que tanto o Imposto de Importagdo,
quanto o Imposto sobre Produtos Industrializados seriam tributos
sujeitos ao langamento por homologacdo, conforme previsto no art.
150 da Codigo Tributario Nacional (CTN) e que, por isso, passados
cinco anos apods a ocorréncia do fato gerador, ja deveriam ter sido
considerados  tacitamente homologados e, por consequéncia,
definitivamente extintos, nos termos do §4° do mesmo artigo.

Para reforgar tal entendimento, o interessado colou decisées da 2°
Turma da Cdmara Superior de Recursos Fiscais, da 1¢ Camara do,
entdo, Conselho de Contribuintes (CC) e do Superior Tribunal de
Justica (STJ) sobre o tema.

Do Mérito Da exigéncia quanto ao Imposto de Importagdo Do prensa
mecdnica ndo considerada no montante referente aos Bens de Capital
de produ¢do Nacional

A autuada alega que, por um equivoco, o valor de US$ 5.558.071,71,
referente a aquisi¢do de uma prensa produzida no mercado interno nao
foi incluida no Relatorio Trimestral de Prestagdo de Contas do regime
Automotivo referente ao ano de 1998, sendo indevidamente
considerada no relatorio de 1999.

Afirma, ainda, que com os documentos juntados ao processo restaria
comprovado que a citada prensa mecdnica teria adquirida em
25/03/1998 (Nota fiscal n° 30365) e contabilizada em conta do ativo
permanente em 30/04/1998, conforme imposto pelo artigo 15 do
Decreto n°2.072/96:

Art. 15. Para efeito deste Decreto, serdo consideradas realizadas:

1 as importagoes, na data do desembaraco aduaneiro; Il as aquisi¢oes
de "Bens de Capital” produzidos no Pais, na data da incorporagdo ao
ativo permanente dos "Beneficiarios"; Il as aquisi¢oes de "Insumos"
fabricados no Pais, na data da entrada no estabelecimento do
"Beneficiario".

Sendo assim, considerando a aquisi¢do e contabilizagdo em 1998 da
prensa mecdnica produzida no mercado nacional, a propor¢do entre as
aquisi¢oes dos Bens de Capital produzidos no Pais e as importagoes de
Bens de Capital beneficiadas com o regime seria de 2,62 (fl.234)
estaria dentro do limite exigido pela legislagdo.

Dos Bens de Capital desconsiderados pela fiscalizagdo

No entender da empresa autuada, o Decreto n° 2.072/96, considera
como Bens de Capital todos os utilizados no processo produtivo e
incorporados ao ativo permanente:

Art. 2° Para fins desse Decreto, consideramse:
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1 " Bens de Capital": mdquinas, equipamentos, inclusive de testes,
ferramental, moldes e modelos para moldes, instrumentos e aparelhos
industriais e de controle de qualidade, novos, bem como os respectivos
acessorios, sobressalentes e pecas de reposi¢do, utilizados no processo
produtivo e incorporados ao ativo permanente; Segundo alega, os bens
utilizados no processo produtivo, tais como, equipamentos de
informatica, equipamentos utilizados para eletrifica¢do do galpdo de
produgdo, equipamento para acondicionamento de eixo e tanque de
combustivel, entre outros, seriam essenciais a operac¢do da empresa,
embora alguns desses bens ndo estejam em contato fisico direto com o
produto final.

O fato, segue o impugnante, de integrarem a cadeia de produgdo seria
suficiente para assegurar a sua inclusdo na base de cadlculo da
propor¢do prevista na legislagdo referente ao Regime, uma vez que
representariam bens aplicados na produgdo, nos termos do dispositivo
legal supra transcrito.

Portanto, sustenta o autuado, a regra do desgaste fisico dos bens ndo
pode ser aplicada ao presente caso, uma vez que a andlise das normas
que regem o regime automotivo demonstra que em nenhum momento a
legislacao condicionou a reducdo do imposto de importagdo a
aplicagdo fisica direta no processo produtivo como pretendeu o fiscal
autuante. Logo, ndo poderiam ser desconsiderados pela fiscalizagdo.

Para robustecer seu argumento, o interessado cita legislacdo do
Estado Minas Gerais (Art. 222 do RICMS) e da Secretaria da Receita
Federal (Art. 25 da IN SRF n° 11/96), referente a matéria tratada na
lide (fls. 236/238).

Diante do entendimento exposto acima, pretende a interessada que os
Bens de Capital indiretamente ligados a produgdo, que foram
afastados pela fiscalizagdo, no valor de US$ 1.426.526,97, sejam
considerados no computo da propor¢do delineada pela legislagdo,
Portanto, considerando os valores acima, a propor¢do estabelecida na
legislacdo referente ao regime seria 2,99, como vista a fl. 239, sendo
descabida a cobranga do crédito tributdrio objeto da lide.

Da matéria prima importada em excesso nos anos de 1998 e 1999

Alega o impugnante que a expressio ‘“mesma matéria prima’”
constante no art. 7° do Decreto n° 2.072/96 se refere a materia prima
essencial utilizada na elaboragdo do produto final ou, quando menos,
levar em conta o capitulo inerente ao codigo para classificagdo da
materia prima. Por isso, ndo poderia a fiscalizagdo, ao calcular o
montante da mercadoria adquirida no mercado interno, considerar
somente a mercadoria nacional com a mesma classificagdo fiscal da
mercadoria importada.

O autuado afirma ser uma empresa de fabricagdo de componentes
automotivos, entre os quais tanques de combustivel, que, atualmente,
podem ser fabricados com utiliza¢do de chapas (bobinas) ou podem ser
de pldstico. Sendo que, para fabrica¢do do primeiro, sdo utilizadas
chapas com diferentes tipos de protecdo superficial, dentre elas, a
galvanizagdo, que consiste em revestir a chapa com zinco ou outros
metais.
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Continuando na argumentagdo, a empresa impugnante defende que as
mercadorias classificas nas posicoes 72.25 (Produtos laminados
planos, de outros agos ligados, de largura igual ou superior a 600 mm)
e 72.26 (Produtos laminados planos, de outros agos ligados, de largura
inferior a 600 mmy), para fins de apuracdo da propor¢do determinada
no art.

7° do Decreto n° 2.072/96, devem ser consideradas a mesma
mercadoria, pois ndo importa a espessura, a largura ou o cumprimento
da matéria prima, uma vez que ela pode ser adaptada com facilidade
para o seu uso especifico, ou seja, compor o produto final obtido por
meio da industrializacdo.

Ademais, discriminagdo feita pela agente fiscal ndo estria indo ao
encontro dos proprios objetivos tragados pelo Governo Federal ao
instituir o Regime Automotivo por meio da Medida provisoria n°
1.024/95, que teria como principal meta a redugdo do imposto de
importagdo, visando o crescimento da producdo e gera¢do de
empregos e qualidade dos produtos fabricados no Pais.

Assim, no entendimento do interessado, ndo deveria a fiscalizagdo ter
desconsiderado a matéria prima codigo 7210.30.10, conforme relatorio
de Aquisi¢do de Matéria Prima, cuja quantidade supera em muito a
quantidade importada e resultaria na cumprimento da propor¢do
determinada no art. 7° do Decreto n° 2.072/96.

Da cobranga da multa regulamentar e da multa de oficio

Aduz o acusado que o Auto de Infragdo contempla tanto a multa de
oficio relativa ao Imposto de Importa¢do, quanto a multa regulamentar
de 60% e 70% sobre a base de cadlculo desse imposto, caracterizando,
assim, penalidade em duplicidade pelo descumprimento de uma mesma
obrigagdo, no caso, pela inobservancia das proporg¢oes determinadas
nos art. 6°e 7° do Decreto n°2.072/96.

Na defesa dos seus argumentos, traz ao processo decisdo do, entdo,
Conselho de Contribuintes sobre a aplicagdo cumulada da multa de
oficio com regulamentar (fls. 248/249).

Seguindo sua defesa, o interessado afirma que:

i) Nao seria razoavel que o contribuinte que se viu habilitado a frui¢do
da reducdo do imposto de importagdo, por ter atendido todas as
normas e procedimentos indispensadveis para a habilitagdo no chamado
“Regime Automotivo”, sofra, alem da comina¢do da multa de oficio
sobre o valor do imposto, a aplica¢do da multa regulamentar, frisese,
quatro vezes maior que o valor da obrigagdo principal, enquanto o
contribuinte que ndo esta enquadrado no regime, deixando de pagar o
imposto incidente sobre a importagdo, somente sera penalizado pela
aplicagdo da multa de oficio sobre o valor do tributo que deixou de ser
recolhido.(fl. 249);

ii) A aplicagdo de penalidade quatro vezes superior ao valor da
obrigagdo principal atentaria contra os principios da razoabilidade e
da proporcionalidade, aos quais esta adstrita a Administragdao Publica.
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Juntando, novamente, decisdo da Camara Superior de Recurso Fiscais,
do STF e o posicionamento de parte da doutrina sobre a materia. (fl.

251/253);
Da exigéncia quanto ao Imposto Sobre Produtos Industrializados

Quanto ao IPI, o impugnante declara que “a andlise do Auto de
Infragdo demonstra que este ¢ decorrente dos mesmos questionamentos
efetuados em relagdo ao Imposto de Importagdo. Dito isso, qualquer
analise relativa ao IPI fica diretamente vinculada "a decisdo dessa
DRJ para fins do II, cuja defesa ja esta apresentada”™ (fl. 253)

Alem disso, no caso em questdo, a incidéncia tributaria do IPI nas
operagoes de importagdo seria isenta, conforme dispoe o art. 1°da Lei
n°9.493/97:

Art. 1° Ficam isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados IPI
0s equipamentos, mdquinas, aparelhos e instrumentos novos,
relacionados em anexo, importados ou de fabricagdo nacional, bem
como o0s respectivos acessorios, sobressalentes e ferramentas.

Portanto, tendo em vista o dispositivo legal acima, as mercadorias sob
andlise ndo estariam sujeitas a tributacdo do IPI, ndo podendo o fisco
cobrar o referido imposto mesmo na hipotese de a impugnante nao
possuir o beneficio fiscal do imposto de importagdo relativo ao Regime
Automotivo (fl. 254).

Ademais, continua a defesa, ‘“considerando que o vinculo do
lancamento do IPI é a falta ou insuficiéncia no recolhimento do II, o
mesmo tornase indevido tendo em vista as irregularidades aduzidas
anteriormente acerca da cobranga deste ultimo” (fl. 254).

Por fim, o impugnante requer a procedéncia da impugnagdo,
cancelandose o presente Auto de Infragdo.

Da Diligéncia Fiscal Em 19/08/2008, por decisdo da 3a Turma da
Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Fortaleza, o processo
foi convertido em diligéncia, nos termos do despacho de fls. 344/355,
cujo teor transcrevo abaixo:

1Verificar, junto aos assentamentos contabeis e fiscais do impugnante
se o maquindario constante na Nota Fiscal n° 030365 (fls. 272),

perfaz as condicoes exigidas pela fiscaliza¢do tributaria para integrar
o rol de bens de capital referente ao anocalendario de 1998; 2Caso
positivo o item anterior, aferir as conseqiiéncias advindas com sua
retirada do ano de 1999; 3Analisar a pertinéncia da utilizacdo dos
demais equipamentos do qual se insurge o sujeito passivo,
apresentando, ao final, demonstrativo indicando qual o crédito
tributario remanescente, a luz das conclusoes emanadas do Parecer
Cosit n° 13, de 31 de maio de 2004; 4Ao final, elaborar relatorio
sucinto sobre o solicitado, acrescentando quaisquer outras
informagoes que sejam do interesse para o deslinde da questdo, a vista
dos argumentos acostados pelo sujeito passivo.
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Atendendo a solicita¢do desta DRJ, a unidade de origem apresentou o
Relatorio de fls. 361/366, onde afirma que:

1) O magquindrio constante na Nota Fiscal n° 030365 atende as
condig¢oes impostas pela legislacdo para integrar o rol de Bens de
Capital e que, por essa razdo, deve ser considerado para aferi¢do da
propor¢do determinada no art. 6° do Decreto n°2.072/96.

Sendo assim, o valor de Bens de Capital de origem nacional adquiridos
pelo autuado totalizariam US$ 10.042.065,74, sendo superior ao valor
necessario para reconhecimento do beneficio pleiteado pelo
contribuinte; 2) Para o ano calendario de 1999, mesmo excluido o
valor do equipamento em questdo, o contribuinte continuaria a
respeitar a propor¢do determinada pela legislagdo; 3) Deixou de
adotar a providéncia solicitada no item 3, visto que esta se tornou
irrelevante na discussdo relativa aos Bens de Capital, ja que o referido
crédito ndo mais estaria sendo exigido,; 4) Com base nas consideragoes
acima, somente parte do crédito tributario, referente ao
descumprimento da propor¢do determinada no art. 7° do Decreto n°
2.072/96 deveria ser mantida, conforme quadro abaixo:

o Ir1
DRNIED1G0-2| 480777 | 24039
DOV0111560-8 | 1958440 | 97932

Multa prevista art. 14 do
Diecreto n® 207204

1908 38335113

1200 155.725 48

Da Manifestagdo do autuado Cientificado das informagoes e dos
documentos juntados ao processo em razdo da diligéncia fiscal em
13/01/2012 (fl. 369), o impugnante manifestouse em 08/02/2012 (372),
apresentando a manifestagdo de fls. 373/381, onde, em sintese,
ratificou seus argumentos iniciais, apresentados na impugnacdo,
referentes ao descumprimento relativo ao art. 7° do decreto n°
2.072/96.

E o relatorio.”

A decisao recorrida, proferida no ambito da Delegacia da Receita Federal de
Julgamento em Fortaleza, possui a seguinte ementa:

"ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 01/01/1998 a 31/12/1999

PROCESSO  ADMINISTRATIVO.  INCONSTITUCIONALIDADE.
PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS.

Ndo compete ao julgador administrativo apreciar alegagoes sobre
supostas afrontas aos Principios Constitucionais da proporcionalidade,
da razoabilidade e o do ndo confisco, em face da submissdo da esfera
administrativa ao Principio da legalidade.
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ASSUNTO: REGIMES ADUANEIROS
Periodo de apuragdo: 01/01/1998 a 31/12/1999

REGIME AUTOMOTIVO. DESCUMPRIMENTO DAS PROPORCOES
E DOS LIMITES ESTABELECIDOS PELA LEGISLACAO.
INEXIGIBILIDADE DO IMPOSTO DE IMPORTACAO. NULIDADE

A inobservancia das propor¢oes ou dos limites definidos na legislacdo
referente ao Regime Automotivo ndo autoriza a exigéncia do Imposto
de Importagdo que seria devido caso o beneficiario ndo houvesse se
habilitado ao referido regime.

REGIME AUTOMOTIVO. FALTA DE COMPROVAGAO DO
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PENALIDADES.

A ndo comprovagdo do cumprimento das condi¢oes onerosas previstas
na legislagdo do Regime Automotivo impoe a cobranga das multas
estabelecidas no art. 13 do Decreto n° 2.072/96, que regulamenta o
referido regime.

Impugnacgdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte."”

Inconformada com o resultado do julgamento, a Recorrente interpds o seu
recurso voluntario tempestivamente e reiterou os argumentos suscitados em sua Impugnacao
no que tange a parte do mantida do lancamento apos a decisdo de primeira instancia,
apresentou novos documentos e reapresentou os documentos que podem comprovar a
utilizacdo da matéria prima.

Os autos foram novamente pautados e distribuidos para julgamento nos moldes
do regimento interno deste conselho.

Relatorio proferido.

Voto

Conselheiro Pedro Rinaldi de Oliveira Lima - Relator.

Conforme a legislagdo, as provas, os fatos, documentos e petigdes apresentados
aos autos deste procedimento administrativo e, no exercicio dos trabalhos e atribui¢des
profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de condug¢do e Regimento
Interno, apresento e relato o seguinte Voto.

Por conter matéria preventa desta 3.* Se¢do do Conselho Administrativo de

Recursos Fiscais e presentes os requisitos de admissibilidade, o tempestivo Recurso Voluntario
deve ser conhecido.
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E preciso trazer aos autos as razdes pelas quais se forma a convic¢do de que o
presente procedimento administrativo nao estd em condig¢des de julgamento.

Algumas considera¢des devem ser registradas.

A decisao de primeira instancia reconheceu o direito mas nao deu provimento as
alegagdes do contribuinte por falta de prova, conforme trecho exposto a seguir:

"Entretanto, considero equivocada a premissa adotada pelo agente
autuante, que, ao conceituar a expressdo “mesma matéria prima” com
base exclusivamente na classificagdo fiscal da mercadoria, esqueceuse
de que, nem sempre, matérias primas classificadas em um mesmo
codigo fiscal sdo iguais, podendo, inclusive, possuir fungoes
completamente distintas.

Por fim, ha, também, o entendimento, ao qual me alinho, de que
“mesma matéria prima” sdo aquelas cujas caracteristicas fisicas
essenciais sdo similares e que tém a mesma fung¢do quando aplicadas
ao produto acabado. Tal entendimento ndo seria tdo restritivo ao ponto
de quase neutralizar o objetivo do beneficio fiscal e, também, ndo seria
fragil como o meétodo que se fundamenta exclusivamente na
classificagdo fiscal das mercadorias sob andalise.

Pois bem, no caso concreto, o crédito tributdario que ainda persiste
para apreciagdo, cuja motivagdo foi o descumprimento da propor¢do
prevista no art. 7°, recaiu sobre as Declaragoes de Importagdo (DI)
nos 98/12891692 e 99/01115698, que instruiram a importa¢do da
mercadoria declarada como “Chapa de ago em bobina”, classificada
no codigo NCM n°7225.50001 (fl. 215)

O autuado refuta a acusag¢do alegando que teria direito ao beneficio do
Regime Automotivo sobre tais importagoes em virtude da aquisi¢do, no
mercado interno, de bobinas de aco, classificadas no codigo NCM n°
7210.30102, em valores muito superiores aos necessarios para a
observancia da propor¢do definida no ja citado art. 7°, que foi
desconsiderada pela fiscalizagdo.

Ao se analisar os dois codigos fiscais sobre os quais paira a
controveérsia, vése que se trata de bobinas laminadas de largura igual
ou superior a 600mm e que diferenca entre eles reside principalmente
na composi¢do do aco que as constitui, questdo que, por si sO, ndo
implica concluir que, sob o enfoque da legislacdo que regula o Regime
Automotiva, tais mercadorias ndo possam consideradas como “mesma
materia prima”.

No entanto, a impugnante, sobre a qual, no caso, recai o onus da
prova, ndo apresentou nenhum documento que comprovasse ter
adquirido as citadas bobinas no mercado interno, ndo hd, entdo, o que
se retocar na parte do langcamento fiscal referente a matéria prima
importada pelo autuado.

Assim, julgo improcedente a impugnagdo, mantendo a parte do crédito
tributdario motivada pelo excesso de importa¢do de matéria prima, no
valor de R$ 194.076,51, por ndo ter o impugnante comprovado sua
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alegagdo de aquisi¢do de matéria prima no mercado nacional de forma
a atingir a propor¢do estabelecida no art. 7° do Decreto n°2.072/96."

Entendimento sobre a matéria que deve ser prestigiado, porque, em que pese o
Art. 7.°, do Decreto 2.072/96 utilizar a expressio "mesma matéria prima"' e a legislacdo prever
a aplicacdo da literalidade na interpretacio de beneficios fiscais’, a comprovagdo de que o

contribuinte utiliza a mesma matéria prima nao depende somente da classificagdo fiscal
utilizada.

Assim, em prestigio a verdade material, largamente consubstanciada na
jurisprudéncia deste Conselho administrativo e prevista no Decreto 70.235/72 e legislagao que
regula o processo administrativo fiscal, as Notas Fiscais ¢ demais documentos juntados em
Recurso Voluntario, conforme trechos expostos a seguir:

I.1. COMPROVACAO DO ATENDIMENTO A PROPORCAO EXIGIDA PELO ART.
7° DO DECRETO N° 2.072/96

Cumpre ressaltar que a Recorrente, quando da apresentagéo de sua Imppgnagéo ao

Auto de Infracdo, apresentou nos presentes autos o “Relatério das Matérias Prima
adquiridas no periodo de 01.01.1998 a 31.12.1998” e o “Relatério das Matérias

Prima adquiridas no periodo de 01.01.1999 a 31.12.1999". Os docurentos em
questao discriminam todas as matérias adquiridas pela Recorrente no periodo

autuado, classificadas no NCM n° 7210.3010, e comprovam que as aquisicées no

mercado interno superaram muito a proporcao de 1:1 (um por um) exigida pelo
Decreto n° 2.072/96.

! Art. 7° A proporcio entre as aquisi¢des de cada matériaprima

produzida no Pais e as importagdes da mesma matériaprima com redugdo do imposto de importagdo devera ser, no
minimo, por ano calendario, de um por um.

Paréagrafo unico. A proporgao a que se refere o caput deste artigo podera ser

alterada por acordo entre as entidades de classe representativas da indistria de matériasprimas ¢ a empresa
interessada, homologado pelo Ministério da

Industria, do Comércio e do Turismo.

* Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislago tributaria que disponha sobre:

I - suspensdo ou exclusdo do crédito tributario;

II - outorga de isengao;

IIT - dispensa do cumprimento de obrigacdes tributarias acessorias.
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Assim, visando comprovar a aquisicdo de mercadorias no mercado interno, com ¢

consequente demonstracao do atendimento a proporgao de 1:1 (um por

no art. 7° do Decreto n® 2.072/96, a Recorrente apresenta, por amostragem, as

F1. 519

Lm) exigidd

Notas Fiscais anexas, emitidas pela Empresa USIMINAS — Usinas Siderurgicas de

Minas Gerais S.A., fornecedora das bobinas de aco em questao.

Contudo, as notas fiscais anexas (Doc. 01) comprovam que as matérias primas

adquiridas no mercado interno, classificadas no NCM n° 7210.3010, |superam a

proporgao exigida pela legislacao em referéncia:

Ja no ano de 1999 a Fiscalizagdo apurou um excedente R$259.542 48 (duzentos e

cinquenta e nove mil, quinhentos e quarenta e dois reais e quarenta e oit

referente ao valor FOB das importagdes que supostamente excederam

de 1:1 (um por um) exigida pelo art. 7° do Decreto n° 2.072/96. Entretanto, as.notas

fiscais anexas (Doc. 02) comprovam que as mercadorias adquiridas no mercado

interno, NCM n°® 7210.3010, superam a proporg¢ao exigida pelo referido art.

centavos),

proporcéao

o

Vale ressaltar que esta sendo apresentada no presente Recurso Voluntario apenas

parte das notas fiscais de aquisicdo de matérias primas no mercado interno,

referentes aos anos de 1998 e 1999, as quais sao suficientes para atender ao

valor da proporcdo exigida no Decreto n° 2.072/96, com _base no montante

excedente que foi objeto de autuacao pela Fiscalizacdao. No entanto o

valor das

aquisicoes das referidas matérias primas no pais € imensamente maior e, caso V.

Sas. entendam necessario, a Recorrente permanece a disposi¢éo para apresenta-

las.

Considerando que os mencionados documentos nao foram analisados
presente momento, a fim de que seja possivel concluir se sdo suficientes para a permiss
utilizacao do beneficio previsto no Art. 7.° do Decreto 2.072/96, ¢ crucial para a solugdo

até o
ao da
desta

lide administrativa que a autoridade de origem analise as notas fiscais ¢ documentos de fls 444

e seguintes, assim como os documentos juntados em Impugnacao.

Diante do exposto, vota-se para que o julgamento seja convertido em diligéncia,

para que:

- a fiscalizacdo analise as notas fiscais e documentos de fls 444 e seguintes,
assim como os documentos juntados em Impugnacao e aponte se as matérias primas podem ser
consideradas as mesmas, com base no Art. 7.° do Decreto 2.072/96, independentemente da

classificacao fiscal utilizada.

- a fiscalizagdo pode intimar o contribuinte para os esclarecimentos necessarios;
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Ap0s, o contribuinte deve ser cientificado do resultado do relatério fiscal e se
manifestar. Por fim, retornem os autos a este Conselho para a continuidade do julgamento.

Resolugdo proferida.
(assinatura digital)

Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.
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